
. v. lL, 

8 Brasília, quarta-feira, 5 de outubro de 1988 C O R R E I O B R A Z I L I E N S E EDIÇÃO ESPECIAI DA CONSTITUIÇÃO 

j4â#tftitotfkrA 
"A nova Constituição 

manda fazer reforma agrária de maneira explícita 
pela primeira vez em nossas Cartas 

constitucionais. Vamos trabalhar para obter 
uma definição justa e realista do que seja 

propriedade produtiva". 

"Quero acertar ao máximo e errar ao mínimo. 
Por isso instituí um Comité de Desapropriações 
que vai reunir representantes da Confederação 

Nacional da Agricultura, da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura e o próprio Mirad 
para tentar debater e democratizar as decisões ". 
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"Nesses três anos e meio, temos 60 mil 
novas famílias produzindo de tudo no Brasil. 

E quando isso acontece, fixa-se mais 
o homem no campo e obtém-se um 

exemplo que passa 
nilhares de outros trabalhadores, 
antes em potencial para as cidades". 

reforma agrária continua" 
o ministro da Reforma e do Desenvolvi­

mento Agrário, Leopoldo Bessone, afir­
mou que o programa de seu Ministério 

Continua em andamento, çom a previsão de 
mais 31 mil assentamentos este ano e a proje-
ção de metas ainda maiores para 1989. 

— O Mirad democratizou as decisões sobre 
desapropriações de terras, com audiências 
aos trabalhadores e proprietários e entende 
que a reforma agrária não é só desapropriar, 
mas principalmente desenvolver a produção, 
especialmente a de alimentos. Temos de 
combater a fome dos brasileiros. 

Em entrevista ao CORREIO BRAZILIENSE, 
o ministro Leopoldo Bessone afirmou ainda 
que o Mirad considera que a reforma agrária 
que o Brasil vem realizando desde o início do 
Governo Sarney "é uma das maiores se não 
for a maior, do mundo no momento, pois ne­
nhum país está desapropriando cinco mi­
lhões e 200 mil hectares de terras e nem as­
sentando 90 mil famílias de trabalhadores ru­
rais, como está acontecendo em nosso 
País". 

A reforma agrária parou? 
— De maneira alguma. Muito 

ao contrário, ela resulta de uma 
experiência brasileira que vem 
de longe, do Estatuto da Terra e 
que foi sedimentada especial­
mente no Governo Sarney, que 
definiu a estratégia fundiária e 
que, graças aos ministros políti­
cos que me precederam, temos 
um Programa realista, onde se 
procura o possível e não o ideal. 

Mas a nova Constituição ex­
cluiu as terras produtivas de de­
sapropriação. 

— Isto é apenas um aspecto 
da questão. Em primeiro lugar, 
a própria Constituição nova de­
termina lei complementar para 
definir o que é propriedade pro­
dutiva. E manda fazer reforma 
agrária de maneira explícita, 
pela primeira vez em nossas 
Cartas constitucionais. O Mirad 
não está de braços cruzados. 
Embora o Congresso seja o foro 
adequado, vamos trabalhar pa­
ra obter uma definição justa e 
realista do que seja "proprieda­
de produtiva ". Em segundo lu­
gar, o Brasil tem terras já desa­
propriadas ou incorporadas su­
ficientes para suportar um pro­
grama exequível de assenta­
mentos agrícolas, como o que 
estamos executando. Em ter­
ceiro, temos ainda terras im­
produtivas e devolutas em boa 
quantidade a ser«m incorpora­
das ao processo. Vão há, por­
tanto, qualquer razão de pessi­
mismo. 

E por isso que sua meta no 
Mirad é aumentar o assenta­
mento? 

— Se podemos fazer hoje um 
projeto mais ambicioso de as­
sentamento é justamente por­
que, como eu disse, não esta­
mos começando do zero. O pre­
sidente Sarney criou o Mirad 
em 1985. Quatro ministros pas­
saram por aqui e deixaram sua 
marca de trabalho, ao qual me 
incorporo agora com o desejo 
de assentar o maior número 
possível de famílias de traba­
lhadores sem-terras. Do Início 
do governo até setembro, foram 
assentadas cerca de 60 mil. 
Queremos fixar outras 30 mil 
até dezembro e temos como me­
ta, para 1989, cerca de 10 mil 
por mês. 

Mas haverá dinheiro? A Ope­
ração Desmonte não "desmon­
tou" o Mirad? 

— E claro que sofremos duros 
cortes no Orçamento de 89. Per­
demos algo em torno de 65%. 
Mas o Mirad não vive só de Or­
çamento da União. Temos re­
cursos extra-orçamentários, co­
mo o FunMirad, que provém do 
Finsocial e mais metade do ITR 
a partir de 1989, numa sábia de­
cisão da Assembleia Nacional 
Constituinte, pois até agora o 
ITR era todo dos municípios. Is­
to prova que o constituinte que­
ria mesmo fazer reforma agrá­
ria e dar ao Mirad recursos pa­
ra tanto. 

Como pretende lidar com as 
pressões e contrapressóes que 
sempre atuam na questão da re­
forma agrária, da CUT à UDR, 
da CNBB à Anlstia Internacio­
nal? 

— Como político, sou homem 
de diálogo. Esta a principal li­
ção que aprendi de meu saudoso 
amigo e mestre, Tancredo Ne­
ves. No Mirad não me deixo 
abater por pressões ilegítimas 
e, como democrata, quero acer­
tar ao máximo e errar ao míni­
mo. Por isso instituí um Comité 
de Desapropriações que vai 
reunir reepresentantes da Con­
federação Nacional da Agricul­
tura, da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricul­
tura e o próprio Mirad para ten­
tar debater e democratizar as 
decisões sobre desapropriações 
de terras para fins de reforma 
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agrária. Daqui para a frente, 
nenhum projeto de decreto irá 
ao Presidente da República se 
não passar por esse Comité. 

O senhor não acha que a so­
ciedade civil está um pouco 
descrente da reforma agrária? 

— O assunto "reforma agrá­
ria" pode não estar todos os 
dias nos meios de comunicação, 
mas é um erro supor que os bra­
sileiros se desinteressaram ou 
se desencantaram dela. Aconte­
ce que o Pais evolui e, com ele, 
evoluem algumas questões, que 
ora perdem certos aspectos, ora 
ganham outros. No caso da re­
forma agrária, estou convenci­
do de que essa matéria ganha 
novos conteúdos atualmente, 
que passam a superar a antiga 
dicotomia "proprietários ver­
sus sem-terras". 

Quais aspectos são esses? 
— Cito, por exemplo, o do de­

senvolvimento agrário. Cada 
vez mais, o aumento da produ­
ção e da qualidade da produção 
rural ganha precedência e im­
portância. Temos famintos e 
subnutridos demais. Ainda que 
as grandes propriedades e 
grandes cooperativas possam 
ser agentes destacados da pro­
dução agrícola, cada vez mais 
aumenta o papel dos novos pro­
dutores incorporados ao proces­
so através de uma reforma 
agrária. Nesses três anos e 
meio. temos 60 mil famílias pro­
duzindo de tudo no Brasil, de 
milho a leite, de frutas a peixes. 
E quando isso acontece, flxa-se 
mais o homem no campo e 
obtém-se um exemplo que pas­
sa a milhares de outros traba­
lhadores, emigrantes em poten­
cial para as cidades. Outro as­
pecto é o do meio ambiente, dos 
recursos naturais. 

O que pode o Mirad fazer nes­
se terreno? 

— Pode fazer muito e 
já o está fazendo. Esti­
vemos no Instituto de Pesquisas 
Espaciais de São José dos Cam­
pos, onde vimos o sensoriamen-
to da Amazónia por satélites. 
Vimos as manchas das queima­
das. Logo em seguida, assinei 
portaria que entrosa o Mirad 
com a Sema e o IBDF para efei­
to de desapropriação de terras. 
E aumentaremos nossa presen­
ça nos projetos, que já são mui­
to bem feitos, no sentido de 
aprimorar ainda mais o apro­
veitamento racional dos recur­
sos naturais. Diga-se, de passa­
gem, que o colono assentado nu­
ma gleba é a última pessoa inte­
ressada em destruir o seu pró­
prio meio de subsistência. 

Quer dizer, em sua opinião, 
que um politico militante pode 
se sair bem de um Ministério 
que trata de temas ao mesmo 
tempo técnicos e polémicos, co­
mo reforma agrária? 

— Ao nomear três políticos 
militantes antes de mim, o pre­
sidente Sarney, que também é 
político, acertou, na medida que 
os técnicos procuram sempre o 
ótimo, enquanto o político fica 
apenas no possível. E o possível 
está sendo feito, com resultados 
positivos e encorajadores para 
o Brasil. As milhares de 
famílias já assentadas e as mi­
lhares que estão em assenta­
mento representam o ingresso 
de brasileiros no mercado pro­
dutivo e, também, no próprio 
processo de vida nacional, do 
qual se achavam marginaliza­
dos. Não queremos a reforma 
agrária como sinónimo nem de 
radicalismo ou de violência e 
nem como retórica vazia. Para 
nós, o Mirad é instrumento de 
justiça social no campo, de au­
mento da produção e da produ­
tividade, de ingresso de 
patrícios na vida nacional. E is­
to se faz em clima de paz e de 
diálogo, que queremos seja per­
manente e duradouro. 
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O político faz a reforma possível, segundo Bessone. E o possível deverá representara fixação de 10 mil famílias por mês em 1989 

Terra para mais 31 mil famílias em 88 
Durante os próximos três me­

ses, o Ministério da Reforma e 
do Desenvolvimento Agrário 
pretende promover a implanta­
ção de 31 mil assentamentos de 
famílias de trabalhadores ru­
rais em todo o País, segundo a 
meta fixada pelo ministro Leo­
poldo Bessone. Para isso, o Mi­
rad já dispõe das terras neces­
sárias e dos projetos de assenta­
mento, além dos recursos orça­
mentários de 1988 e mais os que 
se originam do Funmirad. 

Como parte desse programa 
de assentamento de colonos 
agrícolas, o ministro Leopoldo 
Bessone assinou, ainda em final 
de setembro, portarias que 
aprovam a criação de oito pro­
jetos em cinco Estados, com be­
nefícios para 1.251 famílias e 
com investimentos previstos da 
ordem de Cz$ 5 bilhões. 

Essas primeiras portarias de 
assentamentos agrícolas são as 
seguintes: para dois projetos no 
Pará, nos municípios de Reden­
ção e de Xlnguara, beneficiando 
186 famílias, no valor aproxi­
mado de Cz$ 1 bilhão. Um proje­
to em Barra, na Bahia, no valor 
de Cz$ 150 milhões, para 866 
famílias. Em Pernambuco, nos 
municípios de Ribeirão e Flo­
res, para 35 famílias, no va.lor 
estimado de Cz$ 2,4 bilhões. Èm 
Sergipe, para um projeto no 
município de Poço Redondo, be­
neficiando 24 famílias, no valor 
de Cz$ 700 milhões. 

No decorrer do mês de outu­
bro, o ministro Leopoldo Besso­
ne tem, planejadas, viagens ao 
Mato Grosso,' Mato Grosso do 
Sul, Paraná, Santa Catarina, 
São Paulo, Ceará, Maranhão, 
Amazonas, Rondônia e Amapá, 
a fim de assinar novos convé­
nios com esses Estados para as­
sistência a projetos de coloniza­
ção agrícola e novas portarias 
de assentamentos de trabalha­
dores rurais em diversos'proje­
tos em andamento, sob a super-

. visão do Mirad. 

A meta de 31 mil famílias as­
sentadas até final de dezembro 

é significativa, se for considera­
do que, nos três anos e meio de 
existência do Mirad, foram as­
sentadas em todo o País cerca 
de 60 mil famílias de trabalha­
dores rurais. Esse meta para os 
últimos meses do corrente ano, 
portanto, correspondem a cerca 
da metade de tudo o que o Mi­
rad assentou no Governo Sar­
ney até agora. 

Com esses 31 mil novos assen­
tamentos — dos quais 1.251 fo­
ram aprovados ainda em se­
tembro — estarão assim distri­
buídos pelo Mirad, por região 
geográfica do País, os assenta­
mentos do período 1985/88: 

— Norte: 34.600 famílias, num 
total de 2,6 milhões de hectares 
de terras. Isto corresponderá a 
cerca de 39% do total. 

— Nordeste: 26.100 famílias, 
num total de 900 mil hectares, 
ou 29% do total. 

— Sudeste: 7.400 famílias, nu­
ma área de 160 mil hectares, 
correspondendo a 8% do total. 

— Sul: 6.550 famílias, em 125 
mil hectares, ou 7% do total. 

— Centro-Oeste: 14.700 
famílias, em 748 mil hectares, 
ou 17% do total. 

Ressalte-se que o Mirad já 
dispõe das terras necessárias 
para fazer o assentamento des­
sas 31 mil famílias. De acordo 
com levantamentos, desde o 
início do Governo Sarney até 
agora, o Governo Federal, atra­
vés do Mirad, entrou na posse 
de cerca de 4 milhões de hecta­
res de terras desapropriadas e 
mais 1.2 milhão de hectares de 
terras devolutas, totalizando 
cerca de 5,2 milhões de hectares 
de terras apropriadas para re­
forma agrária. 

Esse conjunto de terras, se 
fosse agrupado, daria um terri­
tório maior do que os Estados 
de Sergipe e de Alagoas juntos, 
maior que o Espirito Santo, que 
o Rio de Janeiro e ainda maior 
que vários países da Europa, 
como a Bélgica, a Holanda e a 
Suíça. 
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O programa de 
assentamento a ser 
cumprido ainda em 88 
se estenderá a todos 
os Estados, em 
atendimento a mais de 
30 mil famílias de 
sem-terras, às quais 
dará sólido apoio 

MIRAD moderniza 
o cadastro rural 

O atendimento é desencadeado em cinco Estados 

O Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário está 
trabalhando no sentido de mo­
dernizar o atual sistema de Ca­
dastro Rural. A introdução de 
técnicos de sensoriamento re­
moto, através de utilização de 
imagens de satélites, bem como 
a reformulação e aplicação de 
novas técnicas de processamen­
to de dados, permitirá a moder­
nização dos sistemas cadas­
trais, para apoio ás seguintes 
atividades: 

— planejamento estratégico e 
operativo; 

— administração dos recur­
sos fundiários; 

— projetos de assentamento; 
— colonização; 
— tributação territorial rural 
Com Isto, o Mirad estará do­

tado de maior eficácia em suas 
ações, tanto no que se refere â 
politica de reforma agrária 
quanto á de desenvolvimento 
rural. 

ITR FINANCIA A REFORMA 

O Imposto Territorial Rural é 
um tributo que incide sobre a 
propriedade rural. Entretanto, 
quando o proprietário possui 
apenas um imóvel e a área des­
te oâo ultrapassa a 25 hectares, 

ou é igual ou inferior a um mó­
dulo fiscal, o Imóvel está isento 
do pagamento do ITR. 

Acima de tudo, esse imposto 
tem como objetivo o estimulo á 
produç-ao agrícola. Assim, o 
imóvel inexplorado é significa­
tivamente penalizado, ao passo 
que o imóvel eficientemente ex­
plorado é premiado com reduç­
ões, no valor a pagar, de até 
90%. 

Quem mais produz, paga me­
nos — ao contrário do Impsoto 
de Renda, do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias (ICM), do 
Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI). A terra è um 
bem de produção que deve estar 
a serviço de toda a sociedade, 
de acordo com o Programa Na­
cional de Reforma Agrária, do 
Governo Federal. 

Até 1988, a receita do ITR tem 
sido integralmente repassada 
pelo MIRAD aos municípios. 
Pela nova Constituição, a a re­
ceita do ITR será dividida entre 
a União e os municípios, com 
50% para cada um. Os 50% 
cabíveis à União serão utiliza­
dos com a finalidade de finan­
ciar os projetos de reforma 
agrária, isto é, os assentamen­
tos de dezenas de milhares de 
famílias de trabalhadores ru­

rais em 1989 e de outros projetos 
de Interesse no setor rural. 

Ao longo dos anos, o ITR não 
foi encarado com a devida aten­
ção. A inadimplência em rela­
ção ao imposto chegava a altos 
percentuais. De 1985 para cá, o 
MIRAD tem procurado rever­
ter este quadro, com o propósito 
de tornar o ITR um imposto 
realmente eficaz promovendo a 
cobrança dos devedores, em 
consonância com as diretrizes 
do Programa Nacional de Re­
forma Agrária. 

Em 1986 foram inscritos em 
Dívida Ativa os proprietários de 
imóveis com débitos relativos 
ao período de 1981 a 1985. Atual­
mente estão em cobrança, ad­
ministrativa e judicial, cerca de 
300 mil imóveis, com área total 
superior a três módulos fiscais 
cada um, representando um pe­
queno contingente dentre os 
quatro milhões e 700 mil imó­
veis existentes no Brasil, porém 
representativos em termos de 
valor a ser arrecadado. 

Outra inovação Importante, 
Introduzida em 1988, é a de que 
os proprietários estão sujeitos 
ao pagamento de multas, corre-
çâo monetária e juros, quando 
quitarem o imposto após a data 
do seu vencimento. 

Plano de Reforma 
Agrária faz 3 
anos 

Foi a 10 de outubro de 1985 
que o presidente José Sarney 
assinou o Decreto que aprovu o 
Plano Nacional de Reforma 
Agrária-PNRA, para o período 
1985/89, a ser executado pelo 
antigo Incra, posteriormente in­
corporado á estrutura do pró­
prio Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário-
MIRAD. 

O I PNRA era acompanhado 
de uma exposição de motivos, 
também aprovada pelo Chefe 
do Governo, que introduzia a 
Política Nacional de Desenvol­
vimento Rural, que comple­
mentava as medidas previstas 
no primeiro documento. Nestes 
três anos de existência, o PNRA 
sofreu modificações, de acordo 
com as contingências de recur­
sos federais, mas pôde apresen­
tar um saldo positivo de realiza­
ções. 

Hoje há cerca de 5,2 milhões 
de hectares para a reforma 
agrária, dos quais cerca de 4 
milhões desapropriados e ou­
tros um milhão e 200 mil em ter­
ras públicas ou devolutas Incor­
poradas ao programa. Um nú­
mero aproximado de 60 mil 
famílias vive e trabalha em 
centenas de assentamentos ru­
rais através do País, nas ativi­
dades de agricultura, pecuária 
e piscicultura, principalmente. 

Ao assinar o I PNRA, disse o 
presidente José Sarney, em dis­
curso durante a solenidade no 
Palácio do Planalto: 

"O lançamento do Plano Na­
cional de Reforma Agrária, que 
aqui fizemos, completado pela 
aprovação da Poltica Nacional 
de Desenvolvimento Rural, è 
uma demonstração de que esta­
mos sendo dignos do momento 
histórico brasileiro e de que es­
tamos sabendo conciliar, com 
ousadia; modernizar, com obje­
tivo; e mostrar coragem, com 
moderação". 

Ao final de seu pronuncia­
mento, o Chefe do Governo rela­
cionou dez princípios que regem 
a reforma agrária brasileira, 
aos quais denominou de "dez 
mandamentos" a saber: 

" I — Quem produz nada tem 
a temer. A Reforma Agrária 
não violentará de maneira algu­
ma a propriedade. 

II — A Reforma Agrária bus­
ca o equilíbrio e a riqueza no 
campo e o aumento da produti­
vidade. 

III — A Reforma Agrária ê 
um projeto político de alcance 
nacional, não um conceito técni­
co ou um exercício de afirma­
ção ideológica. 

IV — E impossível o País 
avançar sem que se faça uma 
reforma profunda da estrutura 
fundiária. Nenhuma nação mo­
derna estabilizou-se institucio­
nalmente sem resolver seu pro­
blema agrário. 

V — Aplicar o Estatuto da 
Terra é respeitar o homem do 
campo e assegurar a milhões de 
brasileiros o direito de não so­
frer a mais degradante das pri­
vações humanas, que é a fome. 
Desenvolvendo a agricultura, 
garantindo a ocupaç-ao aos la­
vradores, vamos ter também 
nossas indústrias produzindo 
mais, e o trabalho vencendo o 
desemprego nas cidades. 

VI — O direito à propriedade 
é ameaçado quando o Estado ou 
indivíduos concentram Imensas 
áreas improdutivas e ainda Im­
pedem que outros nela produ­
zam. 

VII — Queremos justiça no 
campo. A Reforma Agrária tem 
o objetivo de harmonizar os 
conflitos no campo para acabar 
com a injustiça e a violência 
nesse setor, incompatíveis com 
os ideais da conciliação, com os 
ideais cristãos e com a forma­
ção do povo brasileiro. 

IX — A Reforma Agrária 
complementa a política agríco­
la para que se cumpra a função 
da terra. 

X — A Reforma Agrária de­
mocratiza a propriedade, 
tornando-a acessível a milhões 
de brasileiros. Paz na terra pa­
ra os dez milhões de brasileiros, 
em quatro anos". 

A decisão do presidente José Sarney em instituir o PNRA já resulta numa disponibilidade de 5,2 milhões de hectares 

Governo vê definição de 
propriedade produtiva 

Por determinação do minis­
tro Leopoldo Bessone, o MIRAD 
iniciou estudos técnicos para a 
conceituação do que seja "Pro­
priedade produtiva", a fim de 
subsidiar o Governo Federal 
nessa questão. O ministro afir­
mou que o foro para a lei com­
plementar que definirá essa 
propriedade é o Congresso Na­
cional, mas que seu Ministério 
tem a obrigação de oferecer es­
tudos sobre a matéria, quando 
solicitado. 

Como se sabe, a nova Consti­
tuição Federal, no capítulo III, 
do Título da Ordem Económica 
e Financeira, assim trata da 
política agrícola, fundiária e da 
reforma agrária: 

"Art. 184 — Compete à União 
desapropriar por interesse so­
cial, para fins de reforma agrá­
ria, o imóvel rural que não este­
ja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indeni-
zação em títulos da dívida agrá­
ria, com cláusula de preserva­
ção do valor real, resgatáveis 
no prazo de até vinte anos, a 
partir do segundo ano de sua 
emissão e cuja utilização será 
definida em lei. 

§ 1» — As benfeitorias úteis e 
necessrias ser-ao indenlzadas 
em dinheiro. 

§ 2o — O decreto que declarar 
o imóvel como de interesse so­
cial, para fins de reforma agrá­
ria, autoriza a União a propor a 
açâo de desapropriação. 

§ 3o — Cabe à lei complemen­
tar estabelecer procedimento 
contraditório especial, de rito 

sumário, para o processo judi­
cial de desapropriação. 

§ 4" — O orçamento fixará 
anualmente o volume total de 
títulos da dívida agrária, assim 
como o montante de recursos 
para atender ao programa de 
reforma agrária no exercício. 

§ 5o — São isentas de impostos 
federais, estaduais e munici­
pais as operações de transfe­
rência de imóveis desapropria­
dos para fins de reforma agrá­
ria. 

Ar». 185 — São insuscetíveis 
de desapropriação para fins de 
reforma agrária: 

I — a pequena e média pro­
priedade rural, assim definida 
em lei, desde que seu proprietá­
rio não possua outra. 
' II —a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garan­
tirá tratamento especial à pro­
priedade produtiva e fixará nor­
mas para o cumprimento dos 
requisitos relativos à sua fun­
ção social. 

Art. 186 — A função social é 
cumprida quando a proprieda­
de rural atende, simultanea­
mente, segundo critérios e 
graus de exigência estabeleci­
dos em lei, aos seguintes requi­
sitos: 

I — aproveitamento racional 
e adequado. 

II — utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente. 

III — observância das dispo­
sições que regulam as relações 
do trabalho. 

IV — exploração que favore­

ça o bem-estar dos proprietá­
rios e dos trabalhadores. 

Art. 187 — A política agrícola 
será planejada e executada na 
forma da lei, com a participa­
ção efetiva do setor de produ­
ção, envolvendo produtores e 
trabalhadores rurais, bem co­
mo dos setores de comercializa­
ção, de armazenamento e de 
transporte, levando em conta, 
especialmente: 

I — Instrumentos creditícios e 
fiscais; 

II — preços compatíveis com 
os custos de produção e garan­
tia de comerèialização. 

III — incentivo à pesquisa e à 
tecnologia. 

IV — assistência técnica e ex­
tensão rural. 

V — seguro agrícola. 
VI — cooperativismo. 
VII — eletrificação rural e Ir­

rigação. 
VIII — habitação para o tra­

balhador rural. 
§ 1» — Incluem-se no planeja­

mento agrícola as atividades 
agroindustrlais, agropecuárias, 
pesqueiras e florestais. 

§ 2» — Serão compatibilizadas 
ás ações de política agrícola e 
Mí reforma agrária. 

Art. 188 — A destinação de 
terras públicas e devolutas será 
compatibilizada com a politica 
agrícola e com o plano nacional 
de reforma agrária. 

§ 1» — A alienação ou conces­
são, a qualquer título, de terras 
públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares 

às pessoa física ou jurídica, ain­
da que por interposta pessoa, 
dependerá de prévia aprovação 
do Congresso Nacional. 

§ 2o — Executam-se do dispos­
to no parágrafo anterior as alie­
nações ou as concessões de ter­
ras públicas para fins de refor­
ma agrária. 

Art. 189 — Os beneficiários 
da distribuição de imóveis ru­
rais pela reforma agrária rece­
berão títulos de domínio ou de 
concessão de uso, inegociáveis 
pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo único — O título de 
domínio e a concessão de uso se­
rão conferidos ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, indepen­
dentemente do estado civil, nos 
termos e condições previstos 
em lei. 

Art. 190 — A lei regulará e li­
mitará a aquisição ou o arren­
damento de propriedade rural 
por pessoa física ou jurídica es­
trangeira e estabelecerá os ca­
sos que dependerão de autoriza­
ção do Congresso Nacional. 

Art. 191 — Quem não sendo 
proprietário de imóveis rural ou 
urbano possua como seu, por 
cinco anos ininterruptos, sem 
oposição, área de terra, em zo­
na rural, não superior a cin­
quenta hectares tornando-a pro­
dutiva por seu trabalho ou de 
sua família, tendo nela sua mo­
radia, adquirir-lhe-á a proprie­
dade. 

Parágrafo único — Os Imó­
veis públicos não serão adquiri­
dos por usucapião". 

Atrajetóriada 
r • agropecuária 

MÁRIO VILELA 
(Secretário-Geral do MIRAD) 

Chegamos à década de 50 com 
sinais claros de que uma pro­
posta, gestada ainda nos pri­
mórdios da década de 20 — a 
transformação do Brasil essen­
cialmente agrícola e do conse­
quente modelo primário-
exportador, num Brasil urbano-
industrial e para o modelo de 
substituição de importações — 
haveria de se concretizar em 
menos de 50 anos. 

E nesta marcha acelerada 
para a industrialização, dois fe­
nómenos havidos merecem 
realce, pelas implicações çom 
as questões agrária e agrícola 
atuais: as formidáveis transfe­
rências de recursos humanos e 
de renda, do setor rural para o 
urbano e industrial. 

O fluxo migratório rural-
urbano, que, na década de se­
tenta, suplantou o maior índice 
observado no Estados Unidos 
(14 milhões de migrantes, ou 34 
por cento da população rural de 
1970 ), poderia constituir-se em 
fator inibidor de tensões no 
campo, mas teve, neste sentido, 
efeito no mínimo desigual no es­
paço. 

A transferência de renda, da 
Agricultura para a Indústria, 
teve, esta sim, papel importan­
te para que chegássemos, na­
de quase rup tura , num 
equilíbrio precariamente man­
tido até então, entre detentores 
e sern-terra. Estes tornavam-se 
mais pobres, quer permaneces­
sem no campo ou se deslocas­
sem para a cidade. 

Antes mesmo de findarem-se 
os anos 70, já nos dávamos con­
ta de que uma grande oportuni­
dade estava sendo perdida, na 
redução deste problema, ao de­
sencadearmos o processo de 
alargamento da contida frontei­
ra agrícola externa do denomi­
nado celeiro do País de então, a 
região Sul. 

Com efeito, mercê de aporte 
tecnológico, ainda que incipien­
te à época, descobrimos o 
Centro-Oeste e quase o transfor­
mamos na benfazeja válvula de 
escape à pressão que se avolu­
mava no Sul e Nordeste. 

Quase, porque, desatentos, 
conçentramo-nos tão- somente 
no papel, que este recém-
descoberto espaço agrícola de­
veria desempenhar na produ­
ção de alimentos e geração de 
excedentes exportáveis, negli­
genciando sua contribuição na 
reduç-ao das tensões—sulina e 
nordestina — pela posse da ter­
ra. 

Disto resultou um modelo de 
ocupação da fronteira oeste ain­
da terra extensiva, em grande 
parte, além de pouco atento às 
questões ambientais, que, mais 
dia, menos dia, afloraria, sobre­
tudo quando a estratégia expan­
sionista alcançasse a Amazó­
nia, como na atualidade. 

Em resumo, em menos de 
duas décadas, alargamos a 
fronteira agrícola brasileira e, 
assim o fazendo, demos respos­
ta à demanda de alimentos e ge­
ração de excedentes exportá­
veis do agro, mas deixamos ir-
resgatada, senão agravada, a 
quest-ao relativa às desigualda­
des na posse da terra e divisão 
da renda no setor agrícola— 
tanto no sul, como no nordeste e 
aí de forma mais candente. In­
troduzimos, ademais, o proble­
ma amazônico, fortemente Im-
bircado com a questão ambien­
tal, recém-chegado ao comple­
xo de preocupações do homem 
moderno, aqui e, sobretudo, 
alhures. 

Este, um aspecto das ques­
tões agrária e agrícola do Bra­
sil atual, que merece ser consi­
derado. Inclusive num Fórum 
sobre Irrigação, como o que ora 
se realiza neste Maranhão, mis­
to de Amazónia, de Nordeste e 
de Oeste brasileiros, em suas 
potencialidades e perplexida­
des. 

O FUTURO DAS NOVAS 
FRONTEIRAS 

Na medida em que deixamos 
escapar a primeira oportunida­
de, é essencial que reflitamos 
sobre como recompor o elo per­
dido. 

Isto passa pela análise dos pa­

péis que haverão de ser desem­
penhados pelas agora três dis­
tintas agropecuárias do Pais: as 
da velha e nova fronteiras e a 
nordestina. 

Tendo a primeira fronteira — 
a do Sul — esgotada a possibili­
dade de expansão externa, pela 
inexistência, ali, de novas áreas 
a serem incorporadas ao pro­
cesso produt. 'O, há que se acei­
tar como inevitável a prevalên­
cia de métodos capital intensi­
vos e a inadequação daqueles 
extensivos em terra. A contra­
balançar o impacto negativo 
dos primeiros, no que tange ao 
emprego de mão-de-obra, há a 
realidade de sua rarefação, 
consequência do êxodo rural ha­
vido. A resolver, fica a questão 
dos pequenos agricultores, a 
clamar por mais terra e a en­
frentar o fantasma da fragmen­
tação por herança, deixando 
sem perspectiva no campo e 
também, na cidade, sua prole — 
os novos agricultores, que dife­
rentemente da "corrida de dili­
gências" verificada no passado 
recente, hão de merecer aten­
ção especial em sua busca de el­
dorado, na medida em que se 
estreita com a nova Constitui­
ção a possibilidade de dar-lhes 
acesso à terra em seu próprio 

Isto nos leva imediatamente à 
nova f ron te i r a , recém-
incorporada. Há de continuar 
ela abrigando as atividades 
transferidas do Centro-Sul, mas 
agora com padrões não perdu-
lariamente extensivos, como o 
verificado no passado recente, 
eis que lhe cumpre abrigar tam­
bém os sem-terra (e os de pouca 
terra), oriundos, de um lado, da 
agricultura moderna do Sul e os 
deslocados pelas agruras edafo-
climáticas do Nordeste. 

Sem a continuidade desse flu­
xo rural-rural, não há como ate­
nuar a tensão social nestas duas 
regiões e nem estancar o fluxo 
rural-urbano (no que resta de 
migrantes), que transforma 
nossas megalópoles hodiernas, 
num caos inadministrável e que 
transfere para as cidades a ten­
são gerada no campo, cuja cau­
sa primeira está no industrialis­
mo, que, discriminando contra 
o campo, agora extrapola para 
as cidades perturbações de toda 
ordem. 

Resta, ainda, na agenda dos 
que construirão o amanhã, a 
fronteira amazónica. 

Para esta, há ainda o agra­
vante da pouca disponibilidade 
de tecnologias, a recomendar 
prudência no seu manejo, pelos 
riscos, já visíveis na atualida­
de. 

Qual a contribuição que dela 
devamos esperar, em termos de 
produção agrossilvopeçuária, 
sua interpenetração com a ex­
ploração de outros recursos (hi-
droelétricos, minerais), como 
considerá-la parte da solução 
dos problemas das minorias 
que nela habitam (comunida­
des indígenas, extrativistas) e, 
finalmente, como contribuinte 
para a solução do problema 
mais abrangente da pobreza ru­
ral, decorrente do não acesso à 
terra, e à renda, é questão 
atualíssima, face às grandes 
distorções, que já ali também 
se observam e que têm na raiz o 
perseverar no erro de dar trata­
mento único a realidades diver­
sas, no espaço e no tempo. 

Ao reavivar, ainda que super­
ficial e apressadamente, tal 
quadro, fizêmo-lo para que nos 
fosse factível descortinar as 
contribuições potenciais que os 
Programas Nacionais de Refor­
ma Agrária e derrigação po­
dem dar ao País e aos brasilei­
ros, já na próxima década que 
se avizinha. 

Porque não sabedor, a priori, 
do tempo disponível para deba­
te neste FÓRUM, indago da me­
sa e do plenário se há condições 
para que o façamos através não 
do monólogo, mas pela forma 
mais enriquecedora do diálogo. 

1) Vera, Filho e Alves, Eliseu R. A. 
"Urbanização: Desafio á Produtivi­
dade Agrícola". In: Conjuntura Eco­
nómica, 39(3), 3-15,1985. 
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